
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2016.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende revogar o inciso VI do artigo 251 da Lei n° 10.261, de 1968, que dispõe sobre a pena disciplinar de cassação de aposentadoria de servidores públicos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


O nobre Deputado Carlos Cezar, na qualidade de relator, emitiu voto contrário à aprovação do projeto, aduzindo, em suma, que seu objeto encontra-se no rol de matérias de competência exclusiva do Governador. 


Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputado GERALDO CRUZ
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